



minuta: Restituição de bens ao arguido










Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

(nome), Arguido (nome), também melhor identificado nos  autos à margem referenciados,

vem expor e requerer o seguinte:

01       Aquando das buscas efectuadas à habitação do Arguido, na data de (data), foi apreendida uma escada, um martelo e um telemóvel de marca (...), modelo (...), IMEI (...), por suspeitas de que tais objectos poderiam ter sido utilizados pelo Arguido para o cometimento do crime de furto qualificado que ora se discutiu.

02       Contudo, por Acórdão do passado dia (data), veio este douto Tribunal absolver o Arguido do crime de que vinha acusado, tendo o mesmo já transitado em julgado na data de (data).

03       Assim sendo, os objectos apreendidos no âmbito da investigação efectuada deverão ser devolvidos ao Arguido42.

42  Como bem refere o Acórdão do Tribunal da relação de Lisboa, de 22/05/2018, processo n.º 174/11.5GDGDm-I.L1-5, relator Juiz Desembargador Simões de Carvalho, “Após a



04       Tendo o Arguido já solicitado tal devolução ao Tribunal, no passado dia
(data), o que fez por requerimento ref.ª (...).

05       Contudo, pese embora tenham já decorrido mais de 6 (seis) meses desde o trânsito em julgado do Acórdão absolutório, o que é certo é que não houve ainda qualquer decisão no sentido de que os bens podiam ser restituídos ao seu proprietário.

06       Ora, tendo o Arguido sido absolvido, não há qualquer motivo para que os bens, que são seus, continuem apreendidos e não lhe sejam devolvidos.

07       Tal como não há qualquer razão para que não haja decisão nesse sentido, mais a mais após o Arguido já ter solicitado a sua devolução há mais de 6 (seis) meses.

08       Pelo que, face ao supra exposto, deve ser ordenada a restituição imediata dos bens apreendidos ao Arguido no âmbito da investigação ocorrida, uma vez que não há qualquer motivo para que os mesmos assim continuem.

Neste termos, e nos  mais de Direito, requer a V. Exa. que se digne mandar ordenar a restituição da  escada, do  martelo e do  telemóvel de marca (...), modelo (...), ImEI (...) ao  seu legítimo proprietário, aqui Arguido, conforme já requerido na data de (data), uma vez que não subsistem as  razões que fundamentaram a sua apreensão, uma vez que foi proferido Acórdão absolutório na data de (data).

P.E.D.,
o Advogado43,


prolação  de uma  sentença e, tratando-se de bens  ou objectos apreendidos que  tenham natureza e características lícitas, os mesmos devem ser restituídos às pessoas que tiverem direito a eles, não podendo ser declarados perdidos a favor do Estado, em despacho proferido após a sentença.”
43   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.
